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vidade» do Instituto Jurídico da Faculdade de Direito da Uni-

Fundação para a Ciência e a Tecnologia. O Congresso foi uma 
organização conjunta com a AFDL – Associação das Faculdades 

Empresas e do Trabalho.
-

rências então proferidas, bem como o de uma outra que estava 
programada mas não pôde ser proferida.

O Grupo de Investigação

 



A ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE PME 
E O SÓCIO GESTOR*

Ricardo Costa
Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 

Membro e Investigador do Instituto Jurídico

The management of  the SME company and the managing partner

Abstract: The limited liability company and the “closed” pri-
vate company limited by shares are the types admittedly cho-
sen for the exploitation of  small and medium-sized enterprises 

-

* O presente texto corresponde a uma versão desenvolvida da con-
ferência proferida no Congresso. 

Integra-se nas actividades do Grupo de Investigação As PME’s: 
Promoção da Inovação, Crescimento e Competitividade do Instituto Jurídico da Fa-

-
dação para a Ciência e a Tecnologia.



R I C A R D O  C O S T A

and authorization of  acts and transactions to be performed by 
the management organ. This possibility should be advised in 
a broad philosophy of  “good corporate governance” of  com-
panies, in which it is not only imputed to owners of  the capi-

-

However, this scenario should not fail to censor illegitimate 
and abusive actions, without prejudice to the legal distribu-
tion of  organizational competences within companies, and to 

close proximity between the partners and the management, as 
de facto

Keywords: 
-

de facto director.

1. A sociedade por quotas e a sociedade anónima 
como tipos hospedeiros da PME 

a sociedade anónima constituem, no domínio das sociedades co-
merciais, as estruturas de organização adoptadas pelos “empresá-

e média dimensão económico-laboral. Assim é, desde logo e antes 
de mais, pelo benefício da irresponsabilidade que, na relação contratual 
com os credores da sociedade, os quotistas e accionistas ostentam 

º º  -
organização legal 

 proporcionam  – isto é, a distribuição 

 Salvo indicação em contrário, todos os preceitos referidos sem 
menção de proveniência são do CSC.

COSTA, A sociedade por quotas unipessoal no direito português. Contri-
buto para o estudo do seu regime jurídico

 A doutrina mais autorizada chega mesmo a referir-se a estes 
SPADA, La tipicità della società
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poderes necessários para formar a vontade da sociedade e para lhe 
dar execução –, uma vez que é nesses tipos que se atinge um “maior 
desenvolvimento e estruturação”, quando comparada com “uma 
forma ainda rudimentar ou embrionária nas sociedades de pessoas”  

De todo o modo, essa regulação das sociedades de “responsa-
bilidade limitada” também não é indiferente ao critério da dimensão 

apontada pela lei 
funciona, por sua vez, como critério delimitador da pequena e média 
empresa 

Na sociedade por quotas, quando se ultrapassem determina-

º

total do balanço
total das vendas líquidas e outros proveitos número de 
trabalhadores empregados em média durante o exercício. Se assim for, esta-
remos perante uma grande sociedade por quotas -
ção imperativo 
necessariamente na órbita da exploração da pequena e média empresa. 

Seguindo o mesmo critério, também na sociedade anónima 

que não seja membro daquele órgão» – em razão da maior dimensão 
º º a)

º b)
grande sociedade anónima

total 
do balanço volume líquido de negócios
número médio de trabalhadores empregados durante o período-exercício.  

 Ferrer CORREIA, Lições de direito comercial. Volume II: Sociedades comer-
ciais. Doutrina geral
José Manuel Sampaio Cabral e António A. Caeiro, Universidade de Coim-

 Para o confronto de outras formas normativas de segmentação 
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Sem necessidade de acudir a qualquer critério de dimensão, 

mercado regulamentado» – as sociedades anónimas “abertas” com 
º

que sejam totalmente dominadas por sociedades que sigam esse es-
º a) º b). 

Tanto para as sociedades anónimas de “grande dimensão” 
como para as sociedades anónimas “abertas”, o CSC reserva ou-

º
caução ou celebração de seguro substitutivo de responsabilidade 

º
º

Logo, fora da grande sociedade por quotas, da grande sociedade anóni-
ma e da “sociedade aberta”, teremos, como 
jusssocietário, sociedades PME

 − sociedades por quotas unipessoais ou pluripessoais, com 
-

pecialmente quando se exploram empresas com laços 

posição e da actuação dos sócios quotistas – nomeada-
mente, em matéria de gestão, com a qualidade simultânea de 
todos os sócios como gerentes, com a titularidade em vá-

o ou os sócios nomearam gerentes, ou ainda traduzido na 

º c) e d)

 −
-

familiares  ou 

line” da micro, pequena e média empresa º
sistema de normalização contabilística

 Sobre as “empresas familiares”, v. António Dias da CUNHA, “Em-
presas Familiares: onde a pressão competitiva encontra a força das emo-

Ab Instantia 
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tipicamente seguindo a estrutura clássica ou tradicional 
a) º

º º a)

que abrigam condutas concertadas dos sócios “maioritá-
rios” ou dos minoritários que se agregam em “grupos de 

exercício do direito de voto em sede de matérias estratégi-
fechadas. 

2. A relação dos sócios com a gestão orgânica da 
sociedade comercial como princípio de “boa 
governação”7

As sociedades comerciais são entidades dotadas de perso-
nalidade jurídica. Como entidades construídas pelo direito sub specie 
personae juris necessitam de órgãos que, com estabilidade e permanên-

vontade, enquanto agir próprio do ente personalizado. Os gerentes e 
administradores são precisamente os membros do órgão encarregado 
do funcionamento interno da sociedade, da gestão dos negócios e ac-
tividades sociais e da representação da sociedade em face de terceiros 

 administração e a representação sociais
nexo de organicidade Organschaft
elenco de funções e competências do órgão de administração, atribuídas 

da habilitação para levar a cabo essas competências próprias e distinti-
vas em relação aos outros órgãos da sociedade. A imputação dessas 

Alexandre de Soveral MARTINS, “Governação das empresas familiares em 
Portugal. Algumas notas sobre as sociedades por quotas”, DSR,

OLIVEIRA, Manual de governo das sociedades, Almedina, 

7 COSTA, Os administra-
dores de facto das sociedades comerciais

ários outros desenvolvimentos.
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posição jurídica ou 
estado jurídico ou cargo do administrador .

A transformação estrutural do esquema organizatório das so-

momento presente – a charneira decisiva terá sido a acentuação do 
Führerprinzip na Aktiengesetz 9 – foi marcada pela inver-
são da relação de competências entre a assembleia dos sócios e o órgão 
administrativo, que passou a concentrar em termos genéricos os poderes 
de gestão. A assembleia deixou de ser o órgão soberano, onde se de-
positam todos os poderes sociais, delegados em maior ou menor me-

-

reconhecer as competências explicitamente e especialmente previstas 
pela lei. O ideal democrático 
numa igualdade de direitos de todos os sócios e numa participação in-
tensa de todos eles, através do exercício do direito de voto nas assem-

-

sobre a repartição do dividendo. De tal sorte que a competência geral 
em matéria de gestão e funcionamento interorgânico da sociedade 
estabilizou-se, por via directa e autónoma, no órgão de administração, 
depositário exclusivo de uma função exercida tendencialmente com 
independência formal em relação aos sócios enquanto tais, salvo os 
poderes sobre a administração expressamente reservados para a as-

-
tece na nossa sociedade por quotas, o poder de emitir, por via delibe-
rativa e espontânea, as directivas de actuação dos administradores nas 
matérias de gestão da actividade social. Abandonou-se a apelidada 
“soberania da assembleia” – esta não avoca para si a administração 

 Nesta designação incluem-se tanto os “administradores” das so-
ciedades anónimas como os “gerentes” dos restantes tipos sociais.  

9 WIEDEMANN, Gesellschaftsrecht. Eine Lehrbuch 
des Unternehmens- und Verbandsrechts, ’sche 
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sem mais, no contexto da pretendida separação de poderes entre ór-

favor de uma estrutura organizatória tendencialmente neutral e au-
toritária que privilegia a função empresarial dos administradores e dá 

retrospectiva . 
A institucionalização do desinteresse dos sócios  -

der da “tecnoestrutura”, colocada no centro da organização societária em 
face da dispersão dos capitais investidos e a mobilização de grupos 
de accionistas que controlam a sociedade, assente num conjunto de 

-
-

tências de agir na gestão.

WEIGMANN, Responsabilità e potere legittimo degli amministra-
tori

 Salvatore PESCATORE, “Gestione e certeza”, Strutture societarie e au-

-
tiva, através da qual se exerce a empresa, acelerou, assim, o processo de ate-
nuação da propriedade

organização, entendida como coordenação de normas imperativas que dis-
tribuem os poderes necessários, torna sempre mais ténues os [poderes] dos 

modelo do direito de 
propriedade por aquele do acto de destinação da empresa

 Fora do estrito domínio do órgão de administração, o fenómeno 

de tarefas e na sua distribuição por auxiliares e colaboradores, em princípio 

sendo o “director geral” aquele que mais perto se coloca hierarquicamente 
do órgão de administração na assunção de uma esfera de competências in-

proprietários e managers
e controlo” da riqueza concentrada e gerada pela actividade social, sucedeu 
uma “relação trilateral” entre sócios, administradores e dependentes da socie-
dade, que implica um reforço indirecto da posição dos administradores, cha-
mados a realizar um “papel de coordenação e de mediação entre os interesses 
dos portadores de capital e daqueles portadores da força de trabalho”: Frances-
co GALGANO, Diritto civile e commerciale. Volume III: L’impresa e le società.  Tomo 2: Le 
società di capitali e le cooperative
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 geral 
do funcionamento da sociedade e da actuação dos seus órgãos, mesmo que in-
directa e a posteriori – precipitada fundamentalmente na avaliação 
global dos resultados da gestão, que é sindicada aquando do relato 

-
c), 

º º º . º
sociedade, será sempre um poder imprescindível para o controlo e 

em concreto

mas impede-se que ela se afeiçoe a qualquer forma de subordinação 
ou supremacia de natureza hierárquica ou outra.  

-
cias do órgão“deliberativo-interno” , deixaram, portanto, de ser ilimi-
tadamente soberanos. Ainda assim, falamos dos sócios, aqueles que, 

Uma outra transferência de poderes se veio a produzir, por seu lado, 
no interior do próprio órgão de administração, quando se opta por atribuir 

através das formas de delegação orgânica 
.

management inerente a 
essa “tecnoestrutura”, ainda que com poderes menos amplos, mais circuns-

dos sócios ou grupo de sócios que controlam a sociedade.
 A sedimentação desta distribuição de competências entre os dois 

-

da sociedade. E, como bem salienta Alexandre de Soveral MARTINS, “Artigo 
ABREU, coord., Código das Sociedades Comerciais em 

comentário . d., Almedina, Coimbra, 
-

-

º”, in J. M. Coutinho de ABREU, coord., Código das Sociedades Comerciais em 
Comentário

 Coutinho de ABREU, Curso de direito comercial. Volume II: Das socieda-
des
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possibilidade de intervenção na gestão, delimitam ab initio – com a 
designação – e – com a destituição, proveniente da tomada 

-
 – o espaço de actuação dos administradores e gerentes. 

-
nomeadores e maioritários ou controladores, de uma espécie de 

subordinação mitigada, que não convém perder de vista, até porque ex-
plica em grande parte a subordinação que esbate 
ou suprime a autonomia decisória e executiva que marca por princípio 
o exercício da função administrativa.

Por sua vez, a concentração de poderes no órgão administrativo 
não impede que um certo tipo de personalismo e de proximidade com os 
sócios na gestão seja mais marcada nas sociedades por quotas e nas 
sociedades anónimas “fechadas” – fenomenologicamente típicas para 
as PME –, ao invés de uma estrutura mais hierarquizada e notoriamente 

do CCiv. que se refere ao «exercício em comum de certa actividade eco-
nómica», “a sociedade está organizada de modo a assegurar-se a todos os 
sócios uma qualquer participação, ainda que apenas indirecta, na condução da 

maxime
XAVIER, 

Sociedades comerciais. Lições aos alunos de Direito Comercial do 4.º ano jurídico, 

COSTA, Os administradores de facto, poder de 
dos sócios – “assente genericamente em faculdades nucleares: no-

causa temporal de caducidade, os membros dos órgãos de administração e 
-
-

capacidade de determinar a composição do órgão administrativo 
(pelo menos a sua maioria) e promover ou impedir (directa ou indirectamente) a adopção 
de decisões relativas à administração e, em particular, à gestão empresarial. Ou seja, 
de orientar a actividade da administração e dos administradores CUNHA, 

de algumas cláusulas frequentes”, Ab Instantia -
mento, 

 infra
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mais abstracta da pluralidade de sócios, dispersos e abstencionistas, nas 
sociedades anónimas “abertas” e presentes nos mercados da nego-
ciação mobiliária. Naquelas a administração tende a ser informal, 

separação entre a pro-
priedade social e o controlo ou domínio da exploração da actividade social – ou, 
numa outra enunciação, entre o capital sem poder e a gestão sem capital  
– é mais nítida e tende a precipitar mecanismos de gestão de timbre 
formal e colegial, despreocupados com o acordo de propósitos dos 

com os interesses dos chamados “investidores institucionais”
Mesmo assim, a importância e a função que as sociedades 

comerciais entregam hoje ao órgão administrativo, nomeadamente 

-
mento de expressão da sua vontade – a assembleia –, nem sempre se 
realizam como idealmente os desenhos legais pretendem. Com efeito, 
essa pretensa neutralidade e autoridade própria são esbatidas quando 
vemos que os administradores e toda a restante classe de managers não 
orgânicos se acabam por ligar através de um cordão umbilical ao sócio 
ou ao grupo de sócios que efectivamente dominam a sociedade – que, 

-
bleias e dos respectivos procedimentos de deliberação sobre matérias 

empresarial” a ser actuada pelos administradores  –, ou, depois, esses 

WIETHÖLTER, Interessen und Organisation der Aktiengesellschaft 
im amerikanischen und deutschen Recht

 O que marca um “novo paradigma” para a anónima – Pedro 
MAIA, Voto e corporate governance. Um novo paradigma para a sociedade anóni-
ma

-
restrelo de OLIVEIRA, Manual de governo das sociedades
Francisco ALVES, Os investidores institucionais e o governo das sociedades: disponibi-
lidade, condicionantes e implicações

WIEDEMANN, Gesellschaftsrecht, 
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mesmos administradores acabam por ser, mediante a aquisição de re-

um ou o bloco principal da classe que detém a propriedade.  Sob 
formas mais ou menos reconstruídas, a moderna “empresa corpora-
tiva” continua a estar vezes demais submetida ao poder desse “grupo 

a uma “quase-autonomia” aquando desse condicionamento nas sociedades 
GALGANO, Diritto civile e com-

merciale, 
a sua própria remuneração ao “grupo de comando”, para além de dele depen-

RODRIGUES,  

administradores ABREU, Da 
empresarialidade (As empresas no direito)
acentuando, em vez da contraposição entre os sócios e os especialistas 

managers continuam basica-
mente como “funcionários do capital”, a outra contraposição entre os “ac-

frequentemente, uma restrita minoria não só numérica mas também de capital 
–” e a “massa inumerável dos accionistas estranhos ao grupo de controlo”, 
IDEM, Governação das sociedades comerciais
Alexandre de Soveral MARTINS, Os poderes de representação dos administradores 
de sociedades anónimas

ABREU, “Notas sobre o poder nas 
sociedades anónimas”, in António Avelãs NUNES COUTI-
NHO, coord., O direito e o futuro. O futuro do direito

-

-

quando não sejam aqueles ou seus representantes – possuem muito menor 

 Para desenvolvimentos sobre as realidades práticas de indissocia-
management -

administrativas, v. Ernst-Joachim MESTMÄCKER, Werwaltung, Konzerngewalt und 
rechte der Aktionäre  
WIETHÖLTER, Interessen und Organisation der Aktiengesellschaft
COTTINO, Diritto societario, Quinta edizione del Diritto commerciale  
Tomo II, colab. Oreste Cagnasso, Alessandro Monteverde, Luciano Quat-
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mediary group  extra-legal), pelo 
menos distinto da colectividade dos sócios enquanto tal, que Adolf  

-
dura para enquadrar a dissociação entre a “propriedade”, dispersa e 
desorganizada, e o “controlo” da gestão, verdadeiramente escolhida 

“grupo de controlo”. Ou seja, o conjunto de sócios em cujas mãos 
-

sua eleição e a indução das políticas a seguir . Em rigor, sempre que 
este “grupo” ou “bloco de controlo” existe e exerce efectivamente o 
domínio, sendo a assembleia praticamente uma caixa de ressonância 

dela, apenas subsiste uma “separação parcial” entre propriedade e 

consegue organizar concertadamente, então sim os administradores 
e aqueles que actuam sob sua direcção e supervisão passam a ser os 
key players .

, o ordena-

encontrem um referente formal nos órgãos que resultam do estatuto 
organizativo de cada um dos tipos. Porém, não solicita que os proces-
sos de formação da vontade social sejam completamente herméticos 

 The modern corporation and private property, The MacMillan Com-

“control” que se separam da “ownership” na public (publicly held) corporation, 
até ao limite da dispersão que funda o “management control” sem qualquer 
constrição: “[p]ropriedade da riqueza sem controlo apreciável e controlo da 
riqueza sem propriedade apreciável parecem ser as consequências lógicas 

nós, Coutinho de ABREU, Da empresarialidade, 
em Adam Smith e Karl Marx pensamentos antecipadores da dissociação 

shareholders e managers mo-

corporate managers a satisfazer os interesses dos sócios, v. por todos William 
KLEIN COFFEE, JR., Legal and economic 
principles

 Stephen BAINBRIDGE, Corporate law nd  
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entre os órgãos, de tal forma que o impulso e o desenvolvimento de 
cada um deles apenas ocorram naqueles centros de competência e 
através dos mecanismos típicos predispostos pela lei para o seu funcio-
namento. É muito provável que essa rigidez 

sujeitos ou estruturas técnicas, a montante ou a jusante da organiza-
ção societária tout court, concorram ab externo para a determinação e 
actuação do interesse social , sem que, com isso, se comprometa a 
independência abstracta -

atacar a autonomia compatível com o poder decisório e executivo 

-
res, partners por re-
gra é que essa contribuição se plasme numa transferência do governo 

numa submissão de facto do órgão de administração e de represen-
tação a esses , atacando 

compatibilidade com os princípios essenciais do modelo societário 
.

 Segundo o mesmo Stephen BAINBRIDGE, Corporation law and econo-
mics -

propriedade e contro-
lo

“large business enterprise”, “com numerosos trabalhadores, 
managers, sócios, credores, e outros inputs”.

COSTA, Os administradores de 
facto,

DIAS º”, in J. M. 
Coutinho de ABREU, coord., Código das Sociedades Comerciais em comentário -

. sobre 
os órgãos sociais seja ilícita, pois nem sempre ela se consubstancia num ver-
dadeiro desrespeito pelas regras da organização societária”. 

GUERRERA, La 
responsabilità “deliberativa” nelle società di capitali, G. Giapichelli Editore, Tori-
no, 
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Seja como for, a imputação ao órgão de administração de um 
papel primordial nas escolhas decisórias inerentes ao cumprimento 
do objecto social é algo de coerentemente assumido, mesmo que vi-
vamos um tempo de dúvidas sobre esse poder – nomeadamente por 
se ter tornado oligárquico – e, consequentemente, de maior exigência e 

no desempenho do papel de governação a cargo dos admi-
nistradores. Um tempo em que o rigor e a transparência são pedidos 

-

em que essas virtudes são associadas ao administrador que, como se 
vulgarizou dizer, se compromete em criar valor, qual medida da sua 
capacidade e, por arrasto, do juízo sobre a sua responsabilidade . 

fenómenos, que se aviste novamente um desejo de recrudescer -
cialmente a importância dos sócios e da assembleia na dialéctica com 
os administradores, de tal modo que se encete recuperar a atribuição 
do primado do interesse e vontade dos sócios no âmbito da organi-
zação societária – como que repristinando a velha fórmula, justa ou 
injustamente démodé, da assembleia enquanto “órgão soberano” ou, pelo 
menos, proeminente – e se assinale o abdicar do radicalismo do princípio 

genericamente a actividade dos administradores – traduzido na pos-
sibilidade subsequente de destituir e responsabilizar os administrado-
res pelas suas condutas –, mas antes de orientar prescritivamente ou sob 
autorização prévia a gestão da empresa social. Neste enquadramento se 

º
º º

º -
cie de uma nova democratização 

-
-

ceira bem como sobre a política empresarial da sociedade, na qual 

FERRARA JR./Francesco CORSI, Gli imprenditori e le 
società, 
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 De tal modo que as normas de conduta e princípios de “boa 
governação” societária se ampliaram para além das dinâmicas inter-
nas de funcionamento e de relacionamento entre o órgão de admi-

para os problemas de “agência” corporativo-societária, de assimetria 

corporate governance não 
podem deixar de convocar a tutela da vontade e dos interesses dos 
proprietários do capital -

decisões estratégicas e estruturais da 
gestão da empresa

em geral e em especial, a sua participação na administração gestionária 
da “sua” sociedade, desde que essa participação tenha fundamento e 
a distribuição orgânica 

As respostas apenas podem ser vistas de acordo com um prin-
cípio essencial: comprometer os sócios mediante um exercício efectivo do 
direito de voto no processo de tomada de decisão gestionária e, dessa forma, 
chamá-los para partilhar em cooperação interessada a gestão com os gestores 
designados para a administração formal da sociedade deve ser, dentro das 
balizas do sistema, regra de uma sociedade “bem governada” .

ALVES, Os investidores  
institucionais e o governo das sociedades, MAIA, Voto e corpo-
rate governance

FIGUEIREDO

do direito de voto”, Código do Governo das Sociedades anotado, Governance 
 Ana Perestrelo de OLIVEIRA, 79 e s. 

-

teoria do engagement RA L/Tobias 
NIKOLEYCZIK, “Shareholder Activism und Investor Activism. Typische 

AG
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3. Poderes dos sócios na gestão da sociedade 
comercial de responsabilidade limitada – o 
“sócio gestor”

É na exploração de PME através de sociedades por quotas e 
sociedades anónimas que mais se faz sentir o sócio na função de gestor 

. Ou seja, 
quando a lei e/ou os estatutos (como regra) atribuem ao(s) sócio(s) –  enquanto 
titulares do órgão deliberativo-interno e não enquanto administradores, mesmo 

, em 
legitimamente exercidos na órbita do seu 

poder deliberativo e fora da esfera da administração de facto . 

 
-

todos ou substancialmente todos os ativos que, em consequência, resultem 

-
toria externa anual, de colocar itens na ordem de trabalhos das assembleias 

Princípios de Governo das Sociedades do G20 e da OCDE, Éditions OCDE, Paris, 

COSTA, “Administrador de facto e artigo 
E depois do Código das Sociedades Comerciais em comentário, Almedina 

 IDEM  
J. M. Coutinho de ABREU, coord., Código das Sociedades Comerciais em comentá-
rio

 Com um conceito mais amplo de “sócio gestor”, em relação ao 
que aqui se explana, v. Pedro Pais de VASCONCELOS, A participação social nas 
sociedades comerciais

-

-
COSTA, “Os 

sócios como administradores de facto das ‘suas’ sociedades”, in Estudos co-
memorativos dos 20 Anos da Abreu Advogados

º
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3.1. Na sociedade por quotas, é commumente assinalado que a in-
tervenção do quotista na gestão é manifestação do personalismo do tipo.

Na realidade, a instrução e ordenamento da gestão por par-
te dos quotistas ancora-se, em primeira linha, nos poderes conferidos 

instrução, espontânea e própria, da actividade da gerência instrumento 
adequado para as competências implícitas

infra -
cias e conversor da gerência em órgão meramente executante e subor-
dinado
pacto de que a decisão sobre certos actos a praticar pelos gerentes de 
sociedade por quotas necessita de deliberação autorizadora dos sócios 
ou, a jusante, consentimento para a execução do previamente decidido 

-

da gerência”, sob pena de se colocar em questão a prescrição legal sobre 
a existência necessária do órgão administrativo e desrespeitar “o domínio 
de execução privativo dos administradores, exactamente por envolver a sua 
responsabilidade por esses actos de execução”: sobre o tema, v. as minhas 

-
A sociedade por quotas unipessoal, 

-
mo sentido, junto agora Pinto FURTADO, Deliberações dos sócios, Comentário 
ao Código das Sociedades Comerciais, Artigos 53 a 63, Almedina, Coimbra, 

contrato de sociedade levar a sua limitação ao ponto de 
substituir por completo a gerência pelo plenário dos sócios” soberania da 
assembleia geral, que tem uma expressão muito forte, entre nós, relativamente 

sociedades por quotas, não deve, mesmo aí, ser entendida como uma suprema-
cia absoluta e destruidora da divisão de poderes que os diferentes órgãos sociais 

 João ESPÍRITO SANTO, Sociedades por quotas 
, Almedina, Coimbra, 

SANTOS, Estrutura 
associativa e participação societária capitalística. Contrato de sociedade, estrutura societária 
e participação do sócio nas sociedades capitalísticas

ABREU, 
Governação das sociedades comerciais
será lícita a cláusula estatutária que atribua aos sócios praticamente todo o 
poder de decisão em assuntos de gestão, fazendo da gerência simples órgão 

º
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pelos gerentes, como para a previsão estatutária de os sócios delibera-
-

aproximação intrínseca do sócio 
quotista à administração gestória que se traduz nas competências legais 

a), b), d), e), i), 
a), c), d), para além das competências tanto gerais 

particulares
. 7.º, 

-
 

3.2. sociedades anónimas, a articulação do art. 
 

matérias de gestão, em particular quando se fala da iniciativa para de-
sencadear essas competências e da legitimidade para deliberar nessas 
matérias. Aqui, desvio-me da alegada concentração exclusiva de tais 
matérias na esfera do órgão de administração por força da imperati-

COSTA, Os administradores de facto,
e) a n).

RODRIGUES, A administração das sociedades por quotas 
e anónimas FRANÇA, A estrutura das sociedades anónimas 
em relação de grupo FIGUEIRA, 

a função do grupo de empresas e sua disciplina jurídica”, CJ, -
gueira SERENS, Notas sobre  sociedade anónima

MARTINS, Os poderes 
de representação dos administradores de sociedades anónimas IDEM, Ad-
ministradores-delegados e comissões executivas. Algumas considerações

IDEM º”, 
 João ESPÍRITO SANTO, Sociedades por quotas e anónimas

João Calvão da SILVA -
des”, in Estudos jurídicos (Pareceres)
MAIA, Função e funcionamento do conselho de administração da sociedade anónima, 

VASQUES, 
, Coimbra Editora, Coim-

OLIVEIRA

dos administradores”, in Código das Sociedades Comerciais e governo das sociedades, 
 Engrácia ANTUNES, Direito das sociedades. Par-

te geral AL-
MEIDA, , 
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largo de actos de administração gestionária  o amplo leque de manifestações 
do accionista gestor :

a. competências legais imperativas

º
º b)

º
º a) e b) c) e d)

d) b)

Volume I: As sociedades comerciais  
CUNHA, Direito das sociedades comerciais

-

-
 João Dias LOPES, “Governo 

da sociedade anónima e negócios com acionistas de controlo”, RDS

geral de poder de intervenção em materias de gestão com impacto e refe-

Maria de Fátima RIBEIRO, “O papel do accionista empresário no governo 
societário”, Estudos comemorativos dos 20 anos da Abreu Advogados, Almedina 

OLIVEIRA, Manual de governo das sociedades
Sobre esta questão no âmbito da licitude de cláusulas inseridas em 

acordos parassociais em que “os outorgantes [sócios] assumem o compro-
misso de que os membros do órgão de administração por si designados 
cumpram certos parâmetros 
limites quantitativos 
assim como daquelas cláusulas “que estabelecem o compromisso de que 
o órgão de administração solicite a deliberação da assembleia geral sobre certas 
matérias, compreendidas na gestão da sociedade e que, de outro modo, 

que ‘o grupo de accionistas de comando’ pretende determinar a actuação 
dos administradores mas prescinde de o fazer ‘fora das assembleias e dos 

das minorias’ por ser essa a solução que melhor corresponde, em concreto, aos 
CUNHA

Fátima RIBEIRO

º.
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b. competências legais dispositivas -
ração dos accionistas se os estatutos não dispuserem de 

c. competência legal residual
«que não estejam compreendidas [por força da lei ou no 

d. competências  – 
º º b) º

e. competências estatutárias permitidas em geral

-

 – assentes 
em cláusulas que prevêem o dever de o conselho de admi-

obter prévio consentimento, ou consentimento ulterior do 
previamente decidido, para a deliberação ou execução de 
determinada categoria de actos de gestão

c) -
º,  

 Este exemplo refere-se a competência concorrente com o órgão de 

todos Paulo de Tarso DOMINGUES º”, in J. M. Coutinho de ABREU, 
coord., Código das Sociedades Comerciais em comentário

MAIA ABREU, coord. Estudos 
de Direito das Sociedades

 Em rigor, há aqui uma lógica sequencial
habilitação 

prévia

subordinação ulterior COSTA, Os admi-
nistradores de facto ABREU, Governação 
das sociedades comerciais,

 À imagem do expressamente previsto para o conselho geral e de 
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f. competência de actuação a pedido do órgão de administração – 
 

conselho, decidir sem proposta prévia, completar delibera-

supervisão na estrutura germânica na relação com o conselho de adminis-
-

-
GUEDES, “A limitação 

dos poderes dos administradores das sociedades anónimas operada pelo 
objecto social no novo Código das Sociedades Comerciais”, RDE,

MATOS, Constituição de sociedades -
 COSTA, A sociedade por quotas unipessoal – 

da gestão empresarial através da pertinente inserção de cláusula no pacto 
MACHADO, Deveres dos gerentes e administradores das sociedades 

comerciais e corporate governance, Dissertação de Mestrado, Universidade 
 Cassiano dos SANTOS, Estrutura as-

sociativa e participação societária capitalística, ABREU, 
Governação das sociedades comerciais -

-

geral e de supervisão não tem poderes de gestão das actividades da socieda-
de, mas a lei e o contrato de sociedade podem estabelecer que o conselho de ad-
ministração executivo deve obter prévio consentimento do conselho geral e 
de supervisão para a prática de determinadas categorias de actos»] e, dessa 
feita, nos outros sistemas, admitir a necessidade de deliberação dos sócios 
para consentir ao conselho de administração a prática de determinadas ca-

IDEM, Curso de direito comercial IDEM, 
º”, in IDEM, coord., Código das Sociedades Comerciais em comentário, 

CORDEIRO, SA: assembleia 
geral e deliberações sociais IDEM º”, 
in IDEM, coord., Código das Sociedades Comerciais anotado e regime jurídico dos pro-
cedimentos administrativos de dissolução e de liquidação de entidades comerciais (DLA), 

NUNES,  
Dever de gestão dos administradores de sociedades anónimas, Almedina, Coimbra, 

 
LEAL, “O poder de gestão dos acionistas nas socie-

dades anónimas”, DSR
 Nomeadamente as als. e) a j): Coutinho de ABREU
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g. competência de actuação “implícita” ou “não escrita”
norma legal, mas fundada em princípio assente em analo-
gia
assuntos equivalentes (pelo menos) às decisões de alteração dos 
estatutos sociais
gestão que importem -

responsabilidades) e da consistência patrimonial da sociedade (e 
da empresa social) e, dessa forma, no valor das participações e 
no estatuto dos sócios -
truturação de partes ou ramos das empresas exploradas, 

de empresa, aquisição de empresas com grande passivo, 
omnibus -

tuição de sociedade anónima unipessoal dominada e da 

-

sobre matérias de interesse estratégico COSTA, Os 
administradores de facto  

-
nistas de controlo, v. João Dias LOPES, “Governo da sociedade anónima e 

MAIA  Coutinho 
de ABREU, Governação das sociedades comerciais, IDEM, “Artigo 

 
-

FRANÇA, A estrutura das sociedades anóni-
mas em relação de grupo ANTUNES, Os direitos dos sócios da 
sociedade-mãe na formação e direcção dos grupos societários, Universidade Católica 

 COSTA º”, in  
J. M. Coutinho de ABREU, coord., Código das Sociedades Comerciais em comen-
tário
Menezes CORDEIRO

residual da assembleia, que recairá em alternativa sobre o conselho de 
ngrácia ANTUNES, Direito das sociedades. Parte geral, 

COSTA, Os administradores de facto , IDEM, “Os 
.



A S  P E Q U E N A S  E  M É D I A S  E M P R E S A S  E  O  D I R E I T O

 cong resso internac iona l

subsequente relação grupal “de direito” , etc. . 

 Chegando a este mesmo resultado neste caso, v. Engrácia ANTU-
NES, Os direitos dos sócios, 

 Não chocará chamar a si esta modalidade de competências os 

-
-
-

 COSTA, 
Os administradores de facto
defendo – e poderá ser integrado no âmbito da competência legal residual. 

COSTA, Os administradores de facto, -
IDEM º”, 

IDEM –
Dando conta das “competências não escritas do conjunto dos só-

cios”, assentes no “carácter estrutural ou fundamental de determinadas me-

NUNES, Dever de gestão dos 
administradores de sociedades anónimas
Dias LOPES, “Governo da sociedade anónima e negócios com acionistas de 

forma profunda a estrutura patrimonial da sociedade e os direitos sociais 
-

da assembleia geral ”, v., antes, Menezes CORDEIRO, SA: assembleia 
geral e deliberações sociais -
trelo de OLIVEIRA, Manual de governo das sociedades
sobre matérias com “impacto estrutural na posição dos acionistas”, surgin-
do o dever de lealdade dos administradores como fundamento do dever de 

da LSC espanhola [Intervenção da assembleia geral nos assuntos de gestão
Ley

-
mativo –, para a sociedade anónima e para a sociedade em comandita por 

-

f)
geral para deliberar sobre “[a] aquisição, a oneração ou a transmissão para 
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4. A aplicação do artigo 80.º como regra central de 
responsabilização do sócio “gestor” legítimo

Em todos esses casos, deverá o sócio gestor responder como 
se fosse administrador ou gerente, considerando a actuação legítima e positiva na 
gestão. preceito central de 
sindicação do sócio com intervenção na gestão – para imputar, por via dos 

-
em 

relação a todos os lesados , pelo exercício de uma função verdadeiramen-
te administrativa

. Observa-se assim o princípio da correlação entre 
o poder de gestão e a responsabilidade na exploração da actividade 
social, de tal forma que a titularidade de poder gestório e adminis-
trativo sem o cargo formal de administrador não seja um obstáculo 
para a aplicação aos sócios gestores da disciplina própria dos ad-
ministradores em termos de deveres e consequências do exercício 
dessa actividade, vista objectivamente
mesmos parâmetros de sindicação considerado para os administradores e 
gerentes designados formalmente.

outra sociedade de activos essenciais. Presume-se o carácter essencial do activo 
sempre que o valor da operação supere vinte e cinco por cento do valor 

UERRERO LEBRÓN, “La competencia de la junta general en las 
operaciones relativas a activos esenciales”, RDM

  No caso da sociedade lesada, é relevante o expediente da «acção de 
ut singuli º. 

 Claro que sempre se poderá graduar o grau de culpa entre os 
sócios votantes, nomeadamente tendo em conta a possibilidade de prova da 

do estrito e formal procedimento deliberativo.
 É a minha posição: Os administradores de facto, -
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5. O sócio “gestor” ilegítimo: abuso formal de poder 
deliberativo; abuso informal extra-orgânico; a 
chamada da administração de facto no domínio 
da ilegitimidade  

5.1. -

as regras legais de repartição de competências e poderes originá-
rios entre os órgãos, bem como de configuração e funcionamento 
dos espaços decisórios de sócio e administração. Essas formas de 
interferência na direcção da sociedade e, nomeadamente, da empresa social 
correspondem a uma partilha admitida pela lei. Na realidade, as 
possibilidades legais, convencionais e deliberativas de ingerên-
cia dos sócios na gestão das sociedades não se vêem como regra 
ameaçadora da separação de competências, antes são admitidas. E 
precisamente de forma mais lata e caracterizadora na sociedade por 

º
º, 

º º existindo e sendo exercidas licitamente, permitem 
ver um sócio gestor legítimo. 

Porém, essas possibilidades – que indicam ainda o predomí-
nio da tradicional soberania dos sócios, especialmente no tipo quo-
tista, onde lhes assiste uma “posição muito mais interveniente” na 

 
– não permitem que o canal  da expressão deliberativa 

COSTA, 
Os administradores de facto, -

 Oliveira ASCENSÃO, Direito comercial

No mesmo sentido, Maria de Fátima RIBEIRO, A tutela dos credores 
da sociedade por quotas e a “desconsideração da personalidade jurídica”, Almedina, 
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dos sócios possa ser usado ilicitamente de um modo genérico, indistinto 
e sistemático
execução da vontade dos sócios, mais ou menos acrítico, mais ou 

-
-

damente quando invadem a própria gestão corrente, enquanto área 
mínima . Aqui es-
taremos perante um abuso formal de poder deliberativo.

Nem, por outro lado, o princípio subjacente a essa capacidade 
de autorização e/ou pronúncia dos sócios abona que se ultrapasse o 

Grenze von der Beherrschung
a  
através de uma relação de “prestação de contas” e de obediência 

informalmente 
legal ou estatutária (para deliberar) 

ou estritamente deliberativa . O que faria gorar, em suma e em ambas 

 Como salienta Coutinho de ABREU

DSR
lícitas

-

grosseiramente a distribuição de competências desenhadas pela lei, rompem 
o ponto de equilíbrio que permite manter a estrutura orgânica básica do 
tipo. Se se mantiverem no espaço limitado que lhes assiste – que, acima de 
tudo, deve ser usado para o âmbito da gestão estratégica e da decisão sobre ope-
rações societárias estruturais e com impacto para o património social e a prossecução do 
objecto da sociedade –, mantêm-se no espaço da licitude de intervenção.  

 Günther ROTH, 
ZGR,

 Logo, ao sócio atribuem-se poderes de gestão da actividade so-
cial, mas sempre poderes a exercer no âmbito da sua competência decisória 

prescritivas -
expressivas ou não de consentimento para 

opinativo-
-consultivas ABREU, Governação das sociedades comerciais, 
não, como salienta Pietro ABBADESSA, “I poteri extra-assembleari dell’azio-
nista di controllo”, Studi in onore di Gastone Cottino -

Não obstante, de facto
et similia no exterior do plano jurídico-formal relativo 
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as circunstâncias – com ou sem recurso a um processo decisório ou 
deliberativo do(s) sócio(s) –, a inata duplicidade orgânica do modelo legal 
societário

um abuso informal extra-orgânico.
Por outras palavras.
O poder de orientar a actividade de administração e dos administrado-

res tem balizas para ser exercido, nomeadamente se se viola o campo legítimo de 
actuação do procedimento da assembleia e/ou ultrapassa o diafragma desse mes-
mo procedimento – não deve ser exercido abusivamente fora do respeito pelos 
instrumentos que a lei confere e em violação dos vínculos legais e estatutários de 
repartição de competências entre órgãos rectius

violação da lei (e dos 
eventuais limites estatutários) que proíbem aquelas condutas .

Suponha-se uma PME explorada por uma sociedade de dois 
ou poucos mais quotistas ou uma outra com poucos accionistas 

-

do seu funcionamento tendem a reduzir-se a meras formalidades ou 

a administração composta por não-sócios, o esquema de repartição 
de competências e independência interorgânica não é respeitado, 
antes é comutado pela predominância de um espaço reservado para 

-
-

mos ainda acrescentar que a assembleia dos sócios acaba por ser 

. 
Os sócios, mesmo que maioritários, dominantes ou de controlo, 

ultrapassagem da fronteira da legitimidade gestionária. 
COSTA, A sociedade por quotas unipessoal, 

 Em sentido análogo mas especialmente para as sociedades em 
relação de domínio, Coutinho de ABREU, “Diálogos com a jurisprudência, 

-
consideração da personalidade jurídica”, DSR

 Gastone COTTINO, Diritto societario
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não têm ao seu dispor o poder de se substituir aos administradores 

não ser que a lei o preveja ou caucione – em particular, se as delibe-
maxime, a gestão da empresa 

nas hipóteses de manifesta contrariedade ao interesse da sociedade, 
desde logo porque a responsabilidade das escolhas de gestão re-
caem, prima facie, sobre eles, como uma contrapartida da autonomia 
do seu espaço de acção. 

dilema do administra-
dor

 Coutinho de ABREU, Governação das sociedades comerciais

CUNHA -

permite que 
[os sócios dominantes] exerçam um verdadeiro poder de facto 
administradores fora do canal orgânico-deliberativo], na medida em que o 

para tornar conhecida esta consequência e reforçar a inexorabilidade da sua 

pragmaticamente tolerado 
pelo Código das Sociedades, ao manter – sem que haja, ao que parece, absoluta 
necessidade disso – a regra da livre destituição dos administradores

os 

legislador societário está plenamente ciente das implicações ligadas ao poder de eleger 
e destituir os membros da administração através do direito de voto 

isolada ou concerta-
damente, de uma maioria pode, na prática, “escolher” para o desempenho 

que escolheu
a norma reconhece a possibilidade de o sócio “escolher” o administrador 
através do exercício do seu direito de voto, isoladamente ou através de um 
sindicato, e limita-se a responsabilizá-lo por culpa in eligendo, impondo-lhe 
responsabilidade solidária com a pessoa culposamente escolhida caso esta 
venha a incorrer, por seu turno, em responsabilidade perante a sociedade ou 

a existência 
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5.2. Urge, portanto, diferenciar. 

a responsabilizar solidariamente o primeiro caso determine o segundo a 
praticar ou omitir um acto que o faça incorrer em responsabilidade para 

o 
legislador societário está ciente 

apenas reage a esta proximidade entre 
sócio e administrador nas situações-limite -
zer, ultrapassados que sejam determinados patamares – culpa na escolha do 
administrador ou determinante de acto prejudicial  

haja, ele próprio incorrido, em responsabilidade societária pela sua actua-
ção”, tendo em conta que se “é insensível a um determinado grau ou tipo 

legislador “relaciona explicitamente o poder de destituir 
-

minante. Com o que implicitamente reconhece que o primeiro – rectius, a ameaça 
do primeiro, consubstanciada na livre destituição a todo o tempo – é o meca-
nismo por excelência do exercício da segunda. E, também aqui, o legislador so-
cietário, além de reconhecer, tolera esta situação, levando a doutrina a concluir 
que não existe uma proibição genérica 
administração e que . Na verdade, o ordenamento 
jurídico apenas reage 
administrador quando acto prejudicial, i.e., um acto 

aquela 
que não corresponde a qualquer poder juridicamente reconhecido no plano 

º
que, mesmo susceptível de colidir com alguns princípios vitais do direito so-

, 
sem mais
sendo emitidas’ com a tolerância do legislador societário que, ciente deste 

-
duza a um acto ou omissão prejudicial. Ou seja: não se pode dizer, em bom 

-
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corporativos de natureza não patrimonial -
mentalmente traduzidos na actuação do direito à informação, que é 
legítimo no arco de actuação da socialidade e realizado em confor-

órgão administrativo.
Outro plano de análise é a intervenção na gestão dos sócios 

em deliberações legítimas -
orgânicas, sempre que o 

necessário respeito pela divisão de poderes interorgânicos não se 
viole grosseiramente – isto é, sempre que os sócios decidem ques-

maxime
innerhalb der Spielregeln, regole del gioco . Dentro 

das quais estão as consultas e as auscultações, mais ou menos reitera-

cooperação, apoio e cumplicidade 
-

tradores e o grupo de sócios que comanda a sociedade – ao qual 
devem a nomeação ou no qual está o poder de os destituir – são 
rios inexistentes e timbrados pela autonomia total e pela indiferença 
recíproca. Ao invés, os sócios emitem conselhos, sugestões, recomendações 
e opiniões

-
gítima – desde que os administradores apoiados, aconselhados ou 
recomendados mantenham a autonomia e a liberdade para decidir 
nas matérias apreciadas . 

Outro cenário é a ilegitimidade ou ilicitude da intervenção do 
sócio dominus: a apropriação directa -
rente, realizando actos de administração, estipulando negócios em 

 Ursula STEIN, Das faktische Organ, 
COTTINO, Diritto societario

 Sobre a “liberdade de decidir” dos administradores perante deli-
ABREU, Governação das socie-

dades comerciais
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übermäßige Weisungen], traduzidas ou não em 
orgânicas e não orgânico-institucionais  

ou simplesmente intelectuais
tarefas administradoras, por sócio abusivo ou tiranno 

escala e uma intensidade nessa assunção 
que lhe dá uma função condutora da gestão empresarial da sociedade  e o 
torna funcionalmente comparável funktionale Vergleichbarkeit  ao adminis-
trador de direito -

ilegal
-

nação, isolada ou conjunta, dos vectores da política empresarial até 

 Ursula STEIN, Das faktische Organ GUERRERA, La 
responsabilità “deliberativa”, 

 Marc DINKHOFF, Der faktische Geschäftsführer in der GmbH, Nomos 

 Karsten SCHMIDT -
solvenzverschleppungshaftung”, in Scholz Kommentar zum GmbH-Gesetz mit 
Anhang Konzernrecht bearbeitet von 

et alii
Otto Schmidt, Köln, Rdn. -
tizando a amplitude

no impacto do contributo para o processo de tomada de decisão dos admi-
nistradores de direito, como exigência fundamental para a responsabiliza-

administrador de facto, v. Hans Christoph GRIGOLEIT, Gesellschafterhaftung 
 

Leitprinzip des dynamischen Gläubigerschutzes

 Ulrich HAAS ZIEMONS, -
führer”, Kommentar zum Gesetz betreffend die Gesellschaften mit beschränker Haftung 
(GmbH-Gesetz), in Lutz MICHALSKI

Rdn. ZÖLLNER NOACK, “Abschnitt Drei. 
BAUMBACH HUECK, 

GmbH-Gesetz: Gesetz betreffend die Gesellschaften mit beschränkter Haftung
sub Rdn.  
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.
É para estes casos que, para o sócio maioritário ou para os 

grupo de comando, se considere 
administradores de facto, seja pela sua acção directa na gestão – administra-
dor de facto directo ou na primeira pessoa –, seja pela sua intervenção indirec-
ta sobre a gestão mediante a utilização ou manipulação dos adminis-

– administrador de facto indirecto ou por interposta pessoa ou na sombra.  
E, nesses casos, saberemos de antemão que, tendo em conta 

menos comum encontrar por via deliberativa o administrador de 
facto nesse tipo do que na sociedade anónima. E saberemos ainda 
que se torna mais verosímil o sócio tornar-se administrador de facto 

-

a administração de direito, sendo provável que esta seja geralmente 

sócios, através dos quais efectivamente gerem a sociedade para lá 
dos direitos e poderes da sua condição de sócio.

5.3. A investigação sobre a qualidade de administrador de 
facto do “sócio gestor” não pode deixar de ser norteada pela di-
mensão da sociedade, pelo número de sócios que participam na sociedade, 
pela posição relativa em termos de direitos administrativos de cada um deles 

e – factor não despiciendo – pela sua participação concreta na vida da 
sociedade. Do cruzamento dessas realidades se poderá ver o modo 

GEISSLER,  
GmbHR Ulrich HAAS ZIEMONS, 

Rdn. 9.
-

COSTA, Os administradores de facto,
COSTA, 

Os administradores de facto IDEM
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como se governa a vida e a direcção da empresa social e, a partir daí, 
fazer um juízo sobre o sócio ou sócios empresários “de controlo” , 
que se equivalham a efectivos administradores, por adquirirem, tendo 
em conta empenho directo ou ingerência indirecta, um papel decisivo 
no desenvolvimento concreto dos processos decisórios e executivos 
da gestão da sociedade.

ainda que minoritário, pela maioria dos direitos de voto proporcio-

. 
Mas ainda e também aquele que tem a capacidade relativa de, in-

-

participação nas assembleias é habitualmente escassa, promoven-
do maiorias simples dos votos expressos dos sócios habitualmente 

-
damente através da vinculação operada em acordos parassociais  

a gestão da sociedade e, com isso, dirigir estavelmente a actividade da 

 Coutinho de ABREU, Governação das sociedades comerciais,

COELHO .º 
do Código das Sociedades Comerciais”, BFD, -
rio de CASTRO, “Participação no capital das sociedades anónimas e poder 

RDES DIAS, Responsabilidade por 

 Especialmente os acordos que regulem o exercício do direito de 
-

da maioria dos votos exercitáveis em assembleia pelos sócios outorgantes no 
acordo ou dos acordos em que os sócios, no seu conjunto maioritários, exer-
cem coordenadamente o seu direito de voto por efeito da vinculação a uma 
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sociedade – características do sócio controlador ou dominante . É 
nestes termos de exercício, quando abusivo ou ilegal, de orientação ou prescrição 
da administração (essencialmente a gestionária) que -

-
mente e em rigor, administradores de facto – directos, se decidem, 
fora do limite de validade da interferência permitido pelos arts. 

 Para esta noção de sócio controlador ou dominante, sigo, entre 
nós, Coutinho de ABREU RAMOS -

e, lá fora, Fabrizio GUERRERA, La responsabilità “deliberativa”, 
BAINBRIDGE, Corporate law “de 
facto agency relationship”

No mesmo sentido para o “acionista controlador” previsto no art. 
CARVALHOSA, Comentários à Lei de Sociedades Anôni-

mas
sub 

poder de impor a vontade nos atos sociais e, via de consequência, de dirigir 
COELHO, Ma-

nual de direito comercial. Direito de empresa rev. atual., Editora Saraiva, 
Fábio Konder COMPARATO FILHO, 

-
cativamente, nele vê “titular de um novo cargo social” na anónima brasilei-

-

em que “nem sempre o exercício desse poder é responsável” na relação 
com a gestão da sociedade: por ex., quando “se oculta através do véu dos 

REQUIÃO, Curso de direito comercial,

-
cias de ser verdadeiramente administrador de facto por actuar através de 

Nos EUA, o American Law Institute, nos seus Principles of  corporate 
governance: analysis and recommendations

de um outro teste: justamente o de, por força da sua qualidade e posição como 
-
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. º º
indirectos, se instigam, condicionam e orientam a 

-

própria vontade através dos processos deliberativos ou conjugando 

5.4. Tais cenários, já agora, não se confundem com a actuação 
(e responsabilidade), deliberativa ou não, dos sócios que aprovam provi-

perspectiva do relacionamento com a autonomia exigida ao órgão 
de administração, afrontam os seus deveres e regras sociais de con-
duta enquanto sócios – em particular o dever de lealdade para com o 
interesse social , mas também os princípios de actuação inibidores 
de “desconsideração” da personalidade jurídica. 

Nem tais cenários deixam de ser sindicados para outros efei-

de actuação abusiva e ilícita do sócio gestor – em particular, a res-
º

culpa in instruendo
b)

º do CCiv. . 

-

responsabilidade diferenciada: é a posição, a seguir, de Pais de VASCONCE-
LOS, A participação social nas sociedades comerciais

a dos simples sócios [nota minha: que não exercem a administração] e têm 
acesso a um grau de informação também incomparável com o daqueles. 

COSTA, Os administradores de facto -
nho de ABREU -
nio”, SI, RIBEIRO, “O papel do accionista 
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Siglas

AG  Die Aktiengesellshaft
  Boletim da Faculdade de Direito da Universidade  

   de Coimbra
CCiv.  Código Civil 
CJ   Colectânea de Jurisprudência
CSC  Código das Sociedades Comerciais

 
Direito das Sociedades em Revista

Revista de Direito e Economia
Revista de Direito e Estudos Sociais
Revista de Derecho Mercantil

SAD  Sociedade anónima desportiva
SI  Scientia Iuridica

  Zeitschrift für Unternehmens- und Gesellschaftsrecht


